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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de JUIZ DE FORA / Vara de Sucessões, Empresarial e de Registros Públicos da Comarca de
Juiz de Fora

PROCESSO Nº: 5009901-51.2022.8.13.0145

CLASSE: [CÍVEL] RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)

ASSUNTO: [Administração judicial]

AUTORES: ESDEVA INDUSTRIA GRAFICA LTDA. e outros (6)

        

                Não obstante o pedido de , referente ao bloqueio nas contas das instituiçõesitem “i”
financeiras, indefiro-o, uma vez que sequer ocorreu a intimação das instituições requeridas acerca da
decisão retro. Sendo assim, deverão as autoras cumprir o determinado no .ID 9136658003

        No que tange ao , observo que a ENEL e a CEMIG também não foram intimadas.item “ii”
Desta forma, tendo em vista que os endereços requeridos foram apresentados nesta oportunidade, 

 as concessionárias para o cumprimento da decisão, sob pena de multa intimem-se preestabelecida.

        Sobre o pedido de , vale mencionar que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais jáitem “iii”
firmou entendimento sobre a possibilidade de manutenção dos contratos existentes entre as pessoas
jurídicas recuperandas e seus respectivos clientes, no intuito de manter a execução de suas atividades
essenciais, como se observa:

        

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO: REJEIÇÃO. DIREITO COMERCIAL. 

. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESA CONTRATO DE
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS ESSENCIAIS AO COMÉRCIO E ÀS

. ATIVIDADES DA RECUPERANDA NECESSIDADE DE
MANUTENÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS DO DESCUMPRIMENTO

. CLÁUSULA DEDA AVENÇA POR PARTE DA APELADA
EXCLUSIVIDADE: IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO.
RECURSO DESPROVIDO.

- O fato de a apelante impugnar a sentença renovando os fundamentos postos
na petição inicial não impede o conhecimento da apelação, mormente se não
se limita a fazer referência à peça de ingresso e se os fundamentos postos na
petição recursal atacam os que serviram de base à sentença.
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- A recuperação judicial envolve o estabelecimento de regras que visam
reequilibrar a situação de devedora e credores, com a finalidade de,
preservando a primeira, colaborar para que os próprios credores mais fracos
sejam beneficiados com a sobrevivência da devedora em dificuldades, o que
lhes confere pelo menos a possibilidade de virem a receber seus créditos.

- Os contratos essenciais e relevantes para a atividade da empresa, que
originam e possibilitam a própria realização de seu faturamento, devem
ser mantidos, ainda que de maneira a não gerar prejuízo a esses
credores, de modo a vedar-lhes a resolução injustificada -- pelo só
existência da recuperação judicial -- fato que reduz em demasia o valor
dos ativos da empresa em recuperação e afeta negativamente a todos os
demais credores.

- Ausente prova de que a apelada não esteja cumprindo suas obrigações no
contrato de distribuição firmado entre as partes, deve ser mantida a sentença
que julgou improcedente o pedido de rescisão contratual.

- O contrato de distribuição firmado entre os litigantes tem como condição
decorrente de sua própria natureza a exclusividade, tal como se verifica da
leitura de suas cláusulas e da norma do artigo 711 do Código Civil, não
merecendo reforma a r. sentenç a que indeferiu o pedido de afastamento da
cláusula de exclusividade. (TJMG - Apelação Cível  1.0000.17.015691-3/006,
Relator(a): Des.(a) Wander Marotta , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
17/06/2021, publicação da súmula em 17/06/2021).

                 Desta forma, considerando a ausência de comprovação de que as recuperandas estejam
descumprindo suas obrigações nos contratos firmados com seus clientes, atribuo  àFORÇA DE OFÍCIO
decisão retro, para determinar que os contratos vigentes não sejam resolvidos de forma unilateral e
injustificada, a fim de promover o princípio da preservação da empresa e evitar prejuízo aos credores;

        Defiro o pleito formulado no , devendo as autoras informarem nos autos as contasitem “iv”
que serão utilizadas para os mencionados depósitos.

            Defiro o requerido no , item “v” desde que não haja previsão expressa de vedação às
pessoas jurídicas que estejam em processo de recuperação judicial ou falência em eventual edital de
licitação.

        Intimem-se. Cumpra-se. 

        

        Juiz de Fora, 08 de abril de 2022.

        

          Maria Cristina de Souza Trulio.

                    Juíza de Direito.
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